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I N T R O D U C C I Ó N 

E L C A M B I O E N P O L Í T I C A E X T E R I O R ES SIEMPRE m o t i v o de debate. En el caso 

de la pol í t ica de M é x i c o hacia Cuba, éste p o d r í a haberse esperado a part ir de 
la toma de p o s e s i ó n de Vicente Fox, al asumir que u n nuevo r é g i m e n rede¬
f ine la po l í t i ca exter ior . Sin embargo, como se verá en el presente ensayo, 
si b ien la d i s cus ión sobre u n a po l í t i ca mexicana hacia Cuba "dis t inta" se 
volvió m á s n o t o r i a hacia el final del gob ie rno de Ernesto Zedi l lo y duran­
te los p r imeros a ñ o s de l gob ierno de Vicente Fox, lo c ierto es que algunos 
de los acuerdos que h a b í a n caracterizado la r e l ac ión bi la tera l empezaron a 
modificarse p o r lo menos desde el sexenio de Carlos Salinas de Gortar i . De 
esta fo rma , para analizar el cambio en la po l í t i c a mexicana hacia Cuba es 
necesario p a r t i r de lo que fue esa po l í t i ca hasta los a ñ o s ochenta. E n este 
sentido, tres perspectivas teór icas de las relaciones internacionales cont r i ­
buyen a expl icar la r e l a c i ó n bi lateral de acuerdo con los niveles de anál is i s 
tradicionales: el i n t e r n o y el i n t e r n a c i o n a l . 1 Dichas perspectivas son la rea­
lista, la l ibera l y la revoluc ionar ia que, matizadas y de f o r m a complementa­
r i a algunas veces, revelan m u c h o de la d i n á m i c a de la re l ac ión bi lateral 
hasta fines de los ochenta . 2 Así , puede hablarse de u n a re l ac ión cuyo p i lar 
fue el p r i n c i p i o de n o in tervenc ión , que ocasionalmente util izó u n lengua-

1 E l nivel in terno se refiere al sistema p o l í t i c o y e c o n ó m i c o , y el internacional a l a distri­
b u c i ó n del poder , especialmente e n la r e g i ó n . 

2 Mart in Wight , International Theory. The Three Traditions, Gabr ie le Wight y B r i a n Porter 
(eds.) , L o n d r e s , Le ices ter University Press for the Royal Institute of Internat ional Affairs, 
1991. Wight se refiere a la t r a d i c i ó n "racionalista", pero se trata en genera l de lo que se iden­
tifica como l iberal ismo o plural i smo e n el campo de las relaciones internacionales. V é a s e 
t a m b i é n P a u l R. Viott i y Mark V . K a u p p i , International Relations Theory. Realism, Pluralism, Glo-
balism, and Beyond, Boston, Al lyn & B a c o n , 1999. 
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j e r evo luc ionar io 3 y en la que u n tercer actor, los Estados Unidos , inc id ió 
de manera que los intereses de las pol í t icas de M é x i c o y Cuba c o i n c i d í a n o 
d iverg ían bajo ciertas circunstancias. 

La perspectiva realista e x p l i c ó u n a re l ac ión entre dos pa í se s de m e n o r 
poder relativo en la j e r a r q u í a in ternac iona l , manejada pr inc ipa lmente p o r 
sus respectivos gobiernos en f u n c i ó n de intereses propios pero que pudie­
r o n co inc id i r , p o r e jemplo , en e l m o v i m i e n t o d e l Tercer M u n d o . A d i c i o -
na lmente , el realismo d i o cuenta de varios episodios de la r e l a c i ó n 
bi la tera l e n los que Cuba y M é x i c o buscaron u n e q u i l i b r i o de poder deter­
m i n a d o frente a la potencia reg iona l : C e n t r o a m é r i c a en los ochenta. E n es­
te sentido, el l iberal i smo ident i f i có t a m b i é n la convergencia de intereses 
-valores en el lenguaje l iberal- pe ro a través de la c o o p e r a c i ó n para mante­
ner u n o r d e n reg ional p l u r a l en el que la h e g e m o n í a estadounidense n o 
fuera absoluta. F inalmente , la perspectiva revolucionar ia p e r m i t i ó enten­
der los acercamientos entre Cuba y M é x i c o a p a r t i r de ciertas s imil i tudes 
internas y mediante u n a re tór i ca compar t ida , sobre todo antes de que la 
R e v o l u c i ó n cubana se def in iera marxista-leninista. De esta forma, algunos 
de los temas m á s destacados de la r e l ac ión bi la tera l p o r varias d é c a d a s fue­
r o n : la s o b e r a n í a , la a u t o d e t e r m i n a c i ó n , y la b ú s q u e d a del p lura l i smo re­
g iona l y la jus t ic ia in ternac iona l . 

L a p regunta es, desde luego, ¿ q u é pasa cuando el conten ido de los n i ­
veles de anál i s i s cambia? E n otras palabras, ¿cuá le s han sido las consecuen­
cias en la re l ac ión M é x i c o - C u b a d e l proceso de apertura e c o n ó m i c a y 
cambio po l í t i co en M é x i c o que c u l m i n ó en la a l ternancia del p o d e r en el 
2000; de la ausencia de u n cambio notable en el sistema pol í t i co cubano; y 
de u n a nueva d i s t r ibuc ión de l p o d e r in te rnac iona l y u n a nueva agenda i n ­
ternac ional al fin de la Guerra Fr ía? 

C o n base en las perspectivas mencionadas, u n a p r i m e r a h ipótes i s rea­
lista s e ñ a l a r í a que los poderes menores , Cuba y M é x i c o , se a l iar ían para 
contrarrestar a la potencia o, a l ternat ivamente, se un i r í a n a ella al n o po­
d e r / q u e r e r enfrentar la . L a r e l a c i ó n bi la tera l c o n t i n u a r í a siendo manejada 
p o r los gobiernos para satisfacer intereses b i e n def inidos . E l l iberal i smo su­
p o n d r í a mayor distancia entre Cuba y M é x i c o u n a vez que n o hay valores 
compart idos n i coincidencias en cuanto al t i p o de o r d e n reg ional que am-

3 L a r e t ó r i c a de la no i n t e r v e n c i ó n y el lenguaje revolucionario s e r v í a n a ambos p a í s e s 
pa ra comunicar se lo que u n o esperaba de l otro e n su r e l a c i ó n bilateral. V é a s e A n a Covarru­
bias, " C u b a a n d Mexico : A Case for Mutua l Nonintervent ion" , e n j o r g e I. D o m í n g u e z (ed. ) , 
Cuban Studies 26, Pittsburgh, Univers i ty o f Pittsburgh Press, 1996, pp. 121-141, y " C u b a : u n es­
tudio de caso para la p o l í t i c a regional de M é x i c o e n la posguerra f r í a " , e n I l á n B izberg (ed . ) , 
México ante el fin de la Guerra Fría, M é x i c o , E l Colegio de M é x i c o , 1998, pp. 339-374. 
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bos desean. Pero t a m b i é n suger i r í a contactos entre u n a diversidad de acto­
res a p a r t i r de u n sistema pol í t i co m á s abierto en e l caso mexicano, y q u i z á 
e n el c u b a n o . 4 F ina lmente , la in te rpre tac ión revoluc ionar ia p a r e c e r í a per­
d e r toda u t i l i d a d u n a vez que ya n o f o r m a parte d e l discurso mexicano, n i 
es vá l ida tampoco en e l á m b i t o internac iona l . O , en consecuencia, supon­
d r í a el a le jamiento entre M é x i c o y Cuba. C o m o se verá a lo largo de este 
trabajo, u n a vez m á s las tres perspectivas t e n d r á n que ser matizadas y se 
c o m p l e m e n t a r á n para explicar los nuevos temas y la d i n á m i c a de las rela­
ciones entre M é x i c o y Cuba en los ú l t imos veinte a ñ o s . E n efecto, se trata 
de una re l ac ión que ha cambiado, que cuenta c o n m á s actores de los que 
t e n í a an te r io rmente y en la que hay u n debate m á s abierto sobre el respeto 
a la s o b e r a n í a , la n o in tervenc ión , la d e m o c r a t i z a c i ó n y la p r o t e c c i ó n de 
los derechos humanos . 

N O I N T E R V E N C I Ó N F R E N T E A D E M O C R A C I A 

Los sexenios de Carlos Salinas de Gor ta r i y Ernesto Z e d i l l o pueden ident i ­
ficarse como el p e r i o d o en que la tens ión entre la c o n t i n u i d a d y el cambio 
e n la po l í t i ca mexicana hacia Cuba fue m á s evidente. E l i n i c i o de esta eta­
pa no deja de ser interesante: F idel Castro asist ió a la t o m a de p o s e s i ó n de 
Carlos Salinas, cuyo t r i u n f o electoral h a b í a sido seriamente cuestionado 
p o r la i zquierda en M é x i c o , p o r lo que se h a b l ó m u c h o de u n a func ión "le­
g i t i m a d o r a " d e l presidente cubano. A u n q u e esta i n t e r p r e t a c i ó n resulta u n 
poco exagerada, n o puede negarse que la presencia de l Castro, y de m u ­
chos otros jefes de Estado, s ignif icó el r e c o n o c i m i e n t o in ternac iona l de Sa­
linas. F idel Castro l l e g ó a decir que se sent i r ía h o n r a d o si su presencia 
const i tu ía u n apoyo al presidente en t ran te . 5 M á s a ú n , Castro a s e g u r ó que 
estaba "dis frutando de u n a gran democracia en M é x i c o " . 6 

L a Ley T o r r i c e l l i (1992) y la He lms-Bur ton (1996) son q u i z á el ejem­
p l o menos discutible de la c o n t i n u i d a d de la po l í t i c a mexicana en re l ac ión 
con Cuba. Los gobiernos mexicanos h a n rechazado siempre la i m p o s i c i ó n 
de sanciones e c o n ó m i c a s a Cuba así como la ex t ra te r r i to r i a l idad de la ley. 
En ambos casos, representantes de l gob ierno r e a f i r m a r o n su defensa de l 

4 S i b ien la d i s idencia e n C u b a sigue siendo ilegal, t a m b i é n es tolerada, hasta cierto pun­

to, y se vuelve u n actor importante e n la escena cubana. Para u n a d i s c u s i ó n sobre el cambio 

e n la p o l í t i c a in te rna y la e c o n o m í a de este p a í s , v é a s e Encuentro de la Cultura Cubana, n ú m s . 

6 / 7 , o t o ñ o - i n v i e r n o de 1997. 
6 Proceso, 12 de d ic iembre de 1988, p. 16. 
6 Excélsior, 4 de d ic iembre de 1988, p. 28-A. 
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p r i n c i p i o de no intervenc ión y su condena al embargo estadounidense i m ­
puesto a Cuba, y endurec ido p o r la Ley T o r r i c e l l i y la Helms-Burton . E n re­
lac ión con la p r imera , p o r e jemplo , Fernando Solana, en su cal idad de 
secretario de Relaciones Exteriores, m a n i f e s t ó que las relaciones comercia­
les de M é x i c o eran asunto de los mexicanos y que las leyes mexicanas regí­
an a las empresas establecidas en el pa í s : la ley "viola los p r inc ip io s 
esenciales de derecho in te rnac iona l y, en especial, el de n o i n t e r v e n c i ó n " . 7 

Asimismo, M é x i c o util izó diversos foros para denunciar la Ley Helms-Bur­
t o n en los mismos t é r m i n o s : la O r g a n i z a c i ó n de Estados Amer icanos 
( O E A ) , las Cumbres Iberoamericanas y el G r u p o de R ío . Para la S e c r e t a r í a 
de Relaciones Exteriores ( S R E ) , la ley violaba los pr inc ip ios de n o interven­
c ión y de igualdad soberana de los estados, y n o p o d í a emplearse como u n 
i n s t r u m e n t o para forzar a Cuba a in ic ia r u n a t rans ic ión a la democrac ia . 8 

Para la S e c r e t a r í a de Comerc io y Fomento Indus t r i a l (Secofi), la ley viola­
ba algunas provisiones de l Tra tado de L i b r e Comerc io de A m é r i c a de l 
N o r t e ( T L C A N ) . 9 M á s a ú n , el gob ie rno emi t ió u n a ley a n t í d o t o para prote­
ger a los inversionistas mexicanos respaldada p o r el C o m i t é de Relaciones 
Exteriores del Senado. 1 0 L a c o n t i n u i d a d se encuentra , desde luego, en una 
re tór i ca de defensa de l derecho internac iona l . L o novedoso es que resulta 
m á s obvio que n o se trata de u n apoyo a Cuba per se, ambas leyes se firma­
r o n cuando M é x i c o h a b í a optado p o r el l ibre comercio, por lo que contaba 
con el a rgumento adic ional de que c o n t r a v e n í a n las tendencias e c o n ó m i ­
cas y comerciales predominantes in ternac iona lmente . 

E n el á m b i t o m á s estrictamente po l í t i co , las Cumbres Iberoamericanas 
f u e r o n escenario de distintas posiciones mexicanas. E n general , hasta 1999 
e l gob ie rno mantuvo u n discurso dual que d e f e n d í a la n o in te rvenc ión y 
rechazaba i m p o n e r presiones al gob ierno de Cuba para que se democrat i ­
zara, pero expresaba t a m b i é n su p r e o c u p a c i ó n p o r la falta de apertura d e l 
gob ierno de Fidel Castro . 1 1 

7 Proceso, 19 de octubre de 1992, p. 6. 
8 M é x i c o , SRE, " P o s i c i ó n de M é x i c o sobre la ' L e y Helms-Burton ' y la c u e s t i ó n de C u b a " , 

28 de agosto de 1996. 
9 La Jornada, 30 de mayo de 1996, p. 49. 
10 Uno Más Uno, 30 de mayo de 1996, p. 5. 
11 Uno Más Uno, 25 de j u l i o de 1992, p. 23, y 15 de j u n i o de 1994, p. 1. L a r e u n i ó n del 

G-3 e n octubre de 1991 es otro e jemplo interesante. L o s presidentes de M é x i c o , V e n e z u e l a y 
C o l o m b i a se encontraron con Castro e n C o z u m e l para conocer en detalle los cambios que se 
h a b í a n realizado a partir de l I V Congreso de l Partido C o m u n i s t a de C u b a . M u c h o se dijo que 
se trataba de u n medio para pres ionar a Castro a que llevara a cabo transformaciones internas 
e n la isla a cambio de apoyo internac ional , b á s i c a m e n t e p e t r ó l e o . M á s tarde, Salinas d e c l a r ó a 
Newsweek que consideraba que Castro t e n í a problemas enormes , y a ñ a d i ó : "respetamos su so­
b e r a n í a pero t a m b i é n observamos su s i t u a c i ó n in terna con gran i n t e r é s porque nos preocupa 
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Antes de la I C u m b r e en Guadalajara, p o r e jemplo , el entonces secre­
tar io de Relaciones Exteriores, Fernando Solana, d e c l a r ó que la pol í t ica 
mexicana se orientaba p o r el "realismo y el pragmatismo", y que a su go­
b i e r n o le preocupaba "el encerramiento de Cuba y su falta de flexibili­
d a d " . 1 2 Sin embargo, Solana ac l a ró que la C u m b r e n o p r e t e n d í a presionar 
a n i n g ú n pa í s o l í d e r . 1 3 M á s adelante, durante la I I C u m b r e en M a d r i d , el 
gob ierno mexicano se opuso a la p r e t e n s i ó n argent ina de demandar la 
apertura po l í t i ca y la d e m o c r a t i z a c i ó n de l r é g i m e n al presidente c u b a n o . 1 4 

E l presidente Salinas, al cont rar io , sostuvo que el nuevo o r d e n m u n d i a l de­
b í a construirse con base en el respeto a las s o b e r a n í a s y el c u m p l i m i e n t o 
d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . 1 5 E l presidente Zedi l lo , p o r su parte, r e c h a z ó 
abiertamente presionar a F ide l Castro durante la V I I C u m b r e en Santiago 
de Chile y V i ñ a de l Mar , aunque s e ñ a l ó t a m b i é n que la democracia era re­
quis i to para alcanzar el desarrollo con just ic ia y la estabilidad pol í t ica . M á s 
a ú n , Zedi l lo n e g ó que hubiese rec ib ido una sol ic i tud de l gob ie rno esta­
dounidense para "obl igar" a Cuba a optar p o r la democracia. De acuerdo 
c o n el presidente mexicano, los Estados Unidos s a b í a n m u y b i e n cuá le s 
eran los pr inc ip ios de la po l í t i ca ex ter ior mex icana , 1 6 y que: 

[c]on apego a nuestros principios, México sostiene firmemente que la demo­
cracia no puede trasplantarse de un lugar a otro, de una sociedad a otra, no 
puede imponerse mediante conquista, injerencia o presiones externas. La 
construcción y la consolidación de una vida democrática plena y normal, efi­
ciente y participativa es una tarea permanente de cada nación. La democracia 
debe surgir, extenderse y afianzarse a partir de la convicción y la decisión de 
cada pueblo, del perfeccionamiento de sus leyes e instituciones, de la partici­
pación libre y abierta, responsable e intensa de sus ciudadanos.17 

En los casos mencionados , los remanentes de l discurso n o intervencio­
nista pueden explicarse p o r el hecho de que la democracia y los derechos 
humanos en M é x i c o t a m b i é n eran materia de cr í t ica en e l á m b i t o interna­
c iona l . De esta fo rma , el p r i n c i p i o de n o intervenc ión c u m p l í a con su fuñ­

i ó que c a u s a r á la inestabil idad all í [en C u b a ] " . E n C o z u m e l , Castro se h a b í a mostrado confia­
do en que p o d r í a superar la s i t u a c i ó n de su p a í s , "pero nosotros no" . A n a Covarrubias , " L a 
p o l í t i c a mexicana hac ia C u b a durante el gobierno de Salinas de Gortar i " , Foro Internacional, 
vol. 34, n ú m . 4 (138) , octubre-diciembre de 1994, pp. 652-682. 

12 Proceso, 15 de j u l i o de 1991, p. 6. 
13 Excélsior, 17 de j u l i o de 1991, p. 1-A. 
14 Uno Más Uno, 21 de j u l i o de 1992, p. 21. 
15 Uno Más Uno, 24 de j u l i o de 1992, p. 1. 
16 Uno Más Uno, 12 de noviembre de 1996, p. 8. 
17 Uno Más Uno, 11 de noviembre de 1996, p. 10. 
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c ión protectora , sobre todo durante el gob ierno de Carlos Salinas. E l sexe­
n i o de Zedi l lo , al cont ra r io , se caracter izó p o r u n cambio gradual en cuan­
to a la c o n s o l i d a c i ó n d e m o c r á t i c a en M é x i c o y en otros pa í se s . Así , e l deseo 
de l presidente Zed i l lo de subrayar su vocac ión d e m o c r á t i c a puede expl icar 
su discurso en la X C u m b r e Iberoamericana, precisamente en La Habana, 
en 1999: 

La democracia es necesaria para preservar y fortalecer la soberanía nacional 
que tanto valoramos los pueblos iberoamericanos [...] No puede haber nacio­
nes soberanas sin hombres ni mujeres libres; hombres y mujeres que puedan 
ejercer cabalmente sus libertades esenciales: libertad de pensar y opinar, liber­
tad de actuar y participar, libertad de disentir, libertad de escoger. Estas li­
bertades son por las que lucharon los fundadores de nuestros países porque 
anhelaban pueblos libres en los que residiera la soberanía nacional, y estas 
libertades sólo se alcanzan en una democracia plena. Entre más vigorosa sea la 
democracia de cada nación iberoamericana, más libre y digno será su pueblo y 
más sólida será su soberanía . 1 8 

Este discurso fue in terpre tado como una crít ica hacia Cuba y, p o r tan­
to, como u n dis tanciamiento de la ac t i tud n o intervencionis ta de M é x i c o . 
Se identi f icó como u n p u n t o de inf lex ión, o como el p r i n c i p i o de l deterio­
r o en la r e l ac ión bi la tera l que se c o n f i r m ó durante la X R e u n i ó n de la 
Cumbre , en P a n a m á . E n esta o c a s i ó n , M é x i c o y Cuba discreparon en cuan­
to a la d e c l a r a c i ó n de condena al terror i smo, que se a d o p t ó como r e a c c i ó n 
a u n ataque de la E T A en E s p a ñ a . A l mi smo t i empo , Castro d e n u n c i ó u n 
p lan para asesinarlo pero el lo n o se volvió u n asunto relevante en la Cum­
bre. Si b i e n Zed i l lo a c l a r ó que se condenaba cualquier a c c i ó n terrorista y 
que n o era una dec l a rac ión exc luyeme, 1 9 posteriormente Castro seña ló que 
la D e c l a r a c i ó n sobre T e r r o r i s m o : " [ h a b í a sido] secundada de i n m e d i a t o 
por el presidente de u n M é x i c o di ferente , hoy reg ido p o r los intereses, los 
pr inc ip ios y los compromisos impuestos p o r el Tra tado de L i b r e Comerc io 
con su vecino d e l n o r t e " . 2 0 "Por cor te s í a y toda vez que el mandatar io de 
Cuba h a b r á de visitar p r ó x i m a m e n t e suelo mexicano" , el gob ie rno de Mé-

1 8 ' V e r s i ó n e s t e n o g r á f i c a de las palabras del presidente Ernes to Zedil lo , durante la cere­
monia de c lausura de la I X R e u n i ó n C u m b r e Iberoamer icana de Jefes de Estado y de Gobier­
no, e n el s a l ó n P lenar io del Palacio de las Convenciones , e n esta c iudad" , L a H a b a n a , C u b a , 
16 de noviembre de 1999. 

1 9 M é x i c o , Pres idenc ia de la R e p ú b l i c a , C o m u n i c a d o n ú m . 2532, P a n a m á , P a n a m á , 18 
de noviembre de 2000. 

20 Crónica, 26 de noviembre de 2000, e n Infolatina, ht tp : / /zeus . info la t ina .com.mx 

http://zeus.infolatina.com.mx
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x i co n o r e s p o n d i ó a sus declaraciones. 2 1 De esta forma, las Cumbres de L a 
Habana y P a n a m á i lustran la inc lus ión de l tema de la democracia en la re­
l ac ión bi lateral cuando M é x i c o expresaba su deseo de contar con u n or­
d e n reg iona l compuesto p o r r e g í m e n e s d e m o c r á t i c o s , con lo que Cuba n o 
estaba de acuerdo. Cuba y M é x i c o p a r e c í a n tener u n lenguaje d i s t in to que 
indicaba la falta de valores e intereses coincidentes o compart idos . 

Sin duda , u n o de los cambios m á s evidentes de la po l í t i ca de M é x i c o 
hacia Cuba t iene que ver con la inc lus ión de u n nuevo actor que es la opo­
s ic ión cubana, en la isla y en el exter ior . E l p r i m e r contacto de l gob ierno 
mexicano con la o p o s i c i ó n se d i o en agosto y septiembre de 1992, cuando 
e l presidente Carlos Salinas se entrevistó con los l íderes de l ex i l io Jorge 
Mas Canosa y A l b e r t o M o n t a n e r , respectivamente. De acuerdo c o n este úl­
t i m o , dichos encuentros n o se d a r í a n a conocer "para evitarle dif icultades 
a l gob ierno mexicano" , pero la not i c i a se filtró al d iar io El Nuevo Herald, de 
M i a m i . 2 2 A n t e la e s p e c u l a c i ó n que g e n e r ó tal suceso, Salinas cal i f icó las 
reuniones como "privadas" m á s que "secretas" y a s e g u r ó que h a b í a n sido 
organizadas p o r la S R E y que, en u n acto de "cor tes ía d i p l o m á t i c a " , se h a b í a 
i n f o r m a d o a las autoridades cubanas . 2 3 

T o d o parece ind icar que la r a z ó n de las entrevistas fue el T L C A N , que 
se negociaba en ese m o m e n t o . De acuerdo c o n fuentes mexicanas, u n ar­
t ículo en el d ia r io The Wall Street Journal sug i r ió que los l íde re s d e l ex i l io y 
e l presidente Salinas h a b í a n l legado a u n " e n t e n d i m i e n t o " med iante el 
cua l el ex i l io cubano n o obs t acu l i za r í a las negociaciones d e l T L C A N y el go­
b i e r n o mexicano m o d i f i c a r í a sus po l í t i ca s comerciales hacia C u b a . 2 4 Es 
decir , el gob ie rno de M é x i c o h a b r í a accedido a negar c réd i to s de bajo i n ­
terés a Cuba y c r é d i t o s de g a r a n t í a a empresarios mexicanos que inv i r t i e ­
r a n en Cuba, r e h u s a r í a renegociar la deuda con Cuba y a d m i t i r l a en el 
A c u e r d o de San J o s é , y m a n t e n d r í a los niveles corrientes de comerc io c o n 
Cuba a precios in te rnac iona le s . 2 5 U n vocero de la F u n d a c i ó n Cubano 
A m e r i c a n a se n e g ó a c o n f i r m a r la existencia de u n acuerdo con el gobier-

2 1 E l presidente Castro t a m b i é n h a b í a declarado que los n i ñ o s mexicanos c o n o c í a n me­
j o r a los personajes de Disney que a los h é r o e s revolucionarios, ante lo cua l p r o t e s t ó el go­
b ie rno mexicano. El Informador (Guadala jara , Ja l i sco) , 27 de noviembre de 2000, y  La Jornada, 
30 de noviembre de 2000, e n Infolatina, ht tp : / /zeus . info la t ina .com.mx 

22 Proceso, 5 de octubre de 1992, p. 8. 
23 Proceso, 12 de octubre de 1992, p. 22. 
2 4 E l exilio cubano, s e g ú n esta i n t e r p r e t a c i ó n , q u e r í a evitar que el l ibre comerc io entre 

M é x i c o y los Estados U n i d o s benef ic iara de a lguna forma a C u b a . Proceso, 19 de octubre de 
1992, p. 7, y 26 de octubre de 1992, pp. 20-25. 

25 Proceso, 19 de octubre de 1992, p. 6. 
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n o mexicano; lo que sí a s e g u r ó fue que estaba lista u n a c a m p a ñ a en con­
tra el T L C A N . 2 6 

Independ ientemente de lo que se haya "negociado" en dichas reunio­
nes, si es que de hecho h u b o a l g ú n acuerdo, cabe menc ionar la interpreta­
c ión que algunos d i p l o m á t i c o s mexicanos d i e r o n a las entrevistas, pues n o 
carece de lóg ica y conserva su validez. De acuerdo con d icha interpreta­
c ión, el gob ierno de M é x i c o necesitaba "mantener v íncu los con todos los 
grupos pol í t icos de pa í s e s extranjeros, especialmente de u n o tan cercano 
como C u b a " . 2 7 A ñ o s m á s tarde y con el mismo razonamiento , Rosario Gre¬
en, como secretaria de Relaciones Exteriores del gob ierno de Ernesto Ze­
d i l l o , se entrevistó con El izardo S á n c h e z , presidente de la C o m i s i ó n 
Cubana de Derechos H u m a n o s y Reconc i l i ac ión Nacional , en L a Habana, 
e n oca s ión de la X C u m b r e Iberoamericana. Green n e g ó que d icha entre­
vista representara u n a in jerencia de M é x i c o en asuntos cubanos o que pu­
diera convertirse en "una sombra que e m p a ñ a r a " la r e l a c i ó n b i l a t e r a l . 2 8 

Los pr inc ip ios constitucionales de pol í t ica exter ior , s e g ú n Green, manten í ­
an su vigencia; lo que cambiaba era el t ipo de d ip lomac ia que se practica­
ba: de la "d ip lomacia de tor re de m a r f i l " a u n a que "habla [ba] con la 
gente". En pocas palabras, la secretaria invocaba u n a "d ip lomacia popu­
lar" . El izardo S á n c h e z , p o r su parte, e n t e n d i ó la entrevista c o n Rosario 
Green como u n a ac t i tud mediante la cual M é x i c o demostraba su compro­
miso y sol idar idad con todos los cubanos en lo concerniente al tema de los 
derechos humanos y civiles en C u b a . 2 9 

La respuesta de l gob ie rno cubano subrayó u n o de los elementos de-
finitorios de la r e l ac ión bi la tera l , al recordar el respeto absoluto que él 
h a b í a ten ido con respecto a los asuntos internos de M é x i c o desde la Revo­
luc ión de 1959. De la entrevista entre Rosario Green y El izardo S á n c h e z , el 
vocero de la canc i l ler ía cubana c o m e n t ó : "no nos sentimos ofendidos p o r 
esos encuentros; só lo nos preocupa la ac t i tud que pueda asumir nuestro 
pueblo ante tales actividades, considerando que el pueb lo cubano, como 
el pueblo mexicano , s iempre h a n c o m p r e n d i d o m u y b i e n ese concepto i m ­
perecedero de l procer Beni to J u á r e z de que el respeto al derecho ajeno es 

26 Proceso, 26 de octubre de 1992, p. 23. L a inf luencia del exilio en M i a m i t a m b i é n se per­
c i b i ó en un episodio re lac ionado con la l legada de balseros cubanos a territorio mexica­
no, que el gobierno inic ia lmente r e p a t r i ó . Ante la protesta de l exil io, el gobierno de M é x i c o 
r e c o n s i d e r ó autorizar su entrada y les o t o r g ó visa. L a a p r o b a c i ó n de l TLCAN s e g u í a pendiente. 
Proceso, 6 de septiembre de 1993, pp. 30-32. 

27 México and Nafta Report, 14 de enero de 1993, RM-93-01, p. 8. 
28 La Jomada, 15 de noviembre de 1999, en Infolatina, ht tp : / /zeus . info la t ina .com.mx 
29 Idem. 
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la paz" . 3 0 A n t e el a rgumento de que los contactos entre representantes d e l 
g o b i e r n o mexicano y disidentes cubanos n o d e b e r í a n sorprender pues el 
g o b i e r n o de Cuba t a m b i é n t e n í a v íncu lo s con la o p o s i c i ó n en M é x i c o , el 
vocero d e s t a c ó que esta ú l t i m a era reconocida p o r el sistema ins t i tuc iona l 
mex icano y n o era comparable con "las personas que son alentadas, orga­
nizadas y financiadas p o r el g o b i e r n o de los Estados U n i d o s y la maf ia te­
rror i s ta de M i a m i " . Los disidentes, a ñ a d i ó , "se dedican en nuestro p a í s 
precisamente a subvertir el o r d e n const i tuc ional , a v iolar la ley y a tratar de 
derrocar a la Revo luc ión . Creo que los l íderes de los part idos e inst i tucio­
nes mexicanas con las cuales [sic] Cuba habi tua lmente mant iene contactos 
se sent i r ían ofendidos con semejante c o m p a r a c i ó n " . 3 1 E l entonces embaja­
d o r mexicano Pedro J o a q u í n Co ldwel l , a su vez, ac l a ró que los represen­
tantes mexicanos n o cal i f icaban n i e m i t í a n op in iones acerca de la 
dis idencia cubana, "y m u c h o menos [ la] comparamos con [la o p o s i c i ó n ] 
mexicana, pues se trata de p a í s e s c o n distintos r e g í m e n e s po l í t i cos " . L a 
r e u n i ó n de Rosario Green con El izardo S á n c h e z "[se h a b í a dado] como 
u n a p r á c t i c a d i p l o m á t i c a de nuestros t iempos, s e g ú n la cual las canc i l ler ía s 
escuchan, con p leno respeto hacia ciudadanos y autoridades, a las voces 
plurales de la sociedad. Esta p l u r a l i d a d contr ibuye al e n r i q u e c i m i e n t o de 
las relaciones y a u n me jor e n t e n d i m i e n t o entre los pueblos " . 3 2 

Por la parte mexicana, t a m b i é n a d q u i r i e r o n no tor i edad actores dist in­
tos del Ejecutivo en el ú l t imo a ñ o de l gob ierno de Ernesto Zedi l lo , en u n 
ambiente de alternancia pol í t ica . Durante la r e u n i ó n parlamentaria Méxi­
co-Cuba en noviembre de 2000, a iniciativa del senador independiente 
A d o l f o Agui l a r Zinser, t a m b i é n m i e m b r o de l equipo de transic ión, el sena­
d o r Luis H . Álvarez y el d iputado panista J o s é A n t o n i o H e r r á n Cabrera se 
r e u n i e r o n con los disidentes Oswaldo Payá, Elizardo S á n c h e z , Osvaldo A l ­
fonso y H é c t o r Palacios, entre otros, supuestamente para analizar la situa­
c ión de los derechos humanos en Cuba, a pesar de que diputados cubanos 
advir t ieran que la r e u n i ó n se c o n s i d e r a r í a u n "gesto n o amistoso" hacia su 
p a í s . 3 3 Desde luego, los opositores cubanos vo lv ieron a subrayar la necesi­
d a d de que el gobierno mexicano conociera la diversidad pol í t ica que ha­
b í a en Cuba así como la lucha de algunos grupos a favor de los derechos 
civi les . 3 4 E l a rgumento de A d o l f o A g u i l a r Zinser es i lustrativo de la l ínea 

30 Excélsior, 26 de noviembre de 1999, e n Infolat ina, ht tp : / /zeus . info lat ina .com.mx 
3 1 Idem. 
32 Idem. 
33 Excélsior, 13 de noviembre de 2000, e n Infolat ina, ht tp : / /zeus . infolat ina .com.mx, y La 

jornada, 4 de abri l de 2001, www. jornada .unam.mx 

^Excélsior, 13 de noviembre de 2000, e n Infolat ina, h t t p : / / z e u s . infolat ina.com.mx 
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que seguir ía meses m á s tarde el presidente Vicente Fox y la SRE. Para Agui -
lar Zinser, la p r e o c u p a c i ó n por la s i tuación de los derechos humanos en 
Cuba n o d e b í a minimizarse ante el tema de l embargo estadounidense. E l 
hecho de que M é x i c o evitara cuestionar la s i tuac ión de los derechos huma­
nos en Cuba como medida protectora n o p o d í a seguir siendo vál ido: 
" [ y ] a n o podremos a d m i t i r eso, p o r m á s pro-cubanos que queremos ser y 
que los derechos humanos son u n asunto d o m é s t i c o [sic] y estricto de Cu­
ba. Los derechos humanos de ellos son nuestra lucha de derechos humanos 
en M é x i c o . É s e es u n tema lat inoamericano, porque si n o es mot ivo de i n ­
tervención nor teamer icana" . 3 5 Sobre la entrevista de la secretaria Green 
con Elizardo S á n c h e z -que al parecer él promovió- , Agu i l a r Zinser d i jo que 
h a b í a sido u n signo de que M é x i c o contaba ya con su p r o p i a pol í t ica hacia 
Cuba: "no las que le i m p o n e n el gobierno cubano n i [ . . . ] las relaciones con 
e l gobierno de los Estados Unidos . M é x i c o tiene ya de f in ido su per f i l a par­
t i r de este encuentro , que le da u n a pol í t ica hacia Cuba m á s a u t ó n o m a " . 3 6 

E l fin de l p e r i o d o c o m p r e n d i d o p o r los sexenios de Carlos Salinas y 
Ernesto Zed i l lo , en breve, se caracter izó p o r u n a r e l a c i ó n m á s comple ja 
entre Cuba y M é x i c o , en la que actores mexicanos y cubanos que antes n o 
t e n í a n m u c h a presencia d i scut ieron temas dif íci les especialmente para el 
gob ierno cubano. Actores mexicanos p a r e c í a n c o i n c i d i r m á s con la oposi­
c ión que c o n el gob ie rno cubano. La re tór ica de la n o in tervenc ión p e r d í a 
peso a favor de u n a de respaldo a la democracia , incluso en el á m b i t o re­
g iona l . De esta f o r m a , las pol í t icas de Cuba y M é x i c o n o encont ra ron espa­
cios o temas para convergir . 

Estas tendencias generales n o obstante, h u b o u n suceso poco conoci­
d o que todav ía s u g e r í a c e r c a n í a y confianza en la r e l a c i ó n bi lateral . E n sus 
memorias , Carlos Salinas de G o r t a r i hace e l recuento de su papel como 
med iador entre los presidentes B i l l C l i n t o n y F ide l Castro en agosto y sep­
t iembre de 1994, a pe t i c ión de l p r i m e r o y con u n a respuesta positiva del se­
g u n d o . De acuerdo con Salinas, C l i n t o n le p i d i ó i n f o r m a r a Castro que los 
Estados U n i d o s n o q u e r í a n una crisis similar al episodio de l puer to de Ma-
r i e l como resultado de l inc remento en la salida de balseros de Cuba. Salinas 
relata c o n detalle sus conversaciones con los presidentes estadounidense y 
cubano, y c o n Gabr ie l G a r c í a M á r q u e z , q u i e n t a m b i é n sirvió de conducto 
para comunicarse con Castro, y c ó m o los gobiernos de los dos pa í se s llega­
r o n a u n acuerdo m i g r a t o r i o . 3 7 E l inc idente es interesante porque la posi-

35 Idem. 
36 Reforma, 16 de noviembre de 1999, e n Infolatina, ht tp : / /zeus . in fo la t ina .com.mx 
3 7 Car los Salinas de Gortar i , México. Un paso difícil a la modernidad, Barce lona , Plaza & Ja­

nes, 2000, pp. 247-263. 
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c i ó n t rad ic iona l tanto de Cuba c o m o de los Estados U n i d o s h a b í a consisti­
d o en rechazar la m e d i a c i ó n de terceros en asuntos bilaterales, pues ellos 
mismos p o d r í a n resolverlos a través de sus secciones de intereses, pero so­
bre t o d o porque se d io d e s p u é s de que Salinas se entrevistara con el ex i l io 
cubano. Así , p o d r í a argumentarse que Castro r e s p o n d i ó de una manera 
p r a g m á t i c a en u n asunto que afectaba d irectamente a Cuba y a pesar de 
que M é x i c o hubiese modi f i cado la r e l ac ión bi la tera l al i n c l u i r al ex i l io ; M é ­
x ico t e n í a todavía u n valor c o m o i n t e r l o c u t o r , s iempre que sirviera intere­
ses cubanos e s p e c í f i c o s . 3 8 

L A B A N D E R A D E M O C R Á T I C A 

E l g o b i e r n o de Vicente Fox ha q u e r i d o t r aduc i r su l eg i t imidad d e m o c r á t i ­
ca en u n a po l í t i ca exter ior que promueve la democracia y los derechos h u ­
manos, y Cuba ha sido indudab lemente el caso que la ha puesto a prueba. 
Si b i e n el p r i m e r a ñ o de l sexenio de l presidente Fox se caracter izó p o r la 
disyuntiva entre p r o p o n e r el cambio y respetar el statu quo en la isla, e l i n i ­
c io de su segundo a ñ o m o s t r ó con mayor c lar idad la o p c i ó n del gob ierno 
de M é x i c o p o r lo p r i m e r o , l o que l levó la r e l ac ión bi la tera l a u n franco de­
t e r i o r o . 

Desde su c a m p a ñ a , el candidato Vicente Fox h a b í a menc ionado el ob­
j e t i v o de: " M a n t e n e r una firme presencia mexicana en Cuba y apoyar la 
d e m o c r a t i z a c i ó n de la isla", aunque , "proponemos n o pol í t icas de castigo y 
b loqueo , sino p o r el cont rar io , buscaremos acuerdos de todo tipo, comer­
ciales, culturales, entre o t r o s " . 3 9 Fox a ñ a d i ó que los procesos electorales 
abiertos d e b e r í a n ser u n o de los canales para la d e m o c r a t i z a c i ó n de la isla, 
p e r o subrayó que n o ten ía la i n t e n c i ó n de p r o p o n e r "vías de so luc ión" , si­
n o ú n i c a m e n t e expresar su p u n t o de vista; "las respuestas son exclusivas de 
F ide l Castro y de l gob ierno cubano; nosotros respetamos la s o b e r a n í a 
de todas las naciones de l m u n d o " . 4 0 E n este sentido, vale la pena mencio­
n a r la d e s i g n a c i ó n de Ricardo Pascoe como embajador en La Habana, 
pues se trata de u n a figura t rad ic iona lmente de izquierda y que t raba jó 
para e l g o b i e r n o de l Part ido de la R e v o l u c i ó n D e m o c r á t i c a en el Di s t r i to 
Federal . A l asumir el cargo, Pascoe d e c l a r ó que n o t e n d r í a n i n g ú n tipo de 

3 8 Para M é x i c o era t a m b i é n importante que C u b a y los Estados Unidos l legaran a u n 

acuerdo, s e g ú n Salinas, pues el arribo de balseros p o d r í a generar u n a actitud m á s agresiva ha­

c ia los inmigrantes e n los Estados U n i d o s . Ibid., p. 248. 
3 9 ht tp : / /www.fox2000.org .mx 
40 Idem. 
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contacto con la disidencia cubana y que volvería , así , a la po l í t i ca manteni ­
da p o r M é x i c o desde 1959 y hasta nov iembre de 1999. De acuerdo con el 
nuevo embajador, su mi s ión era fortalecer las relaciones entre gobiernos e 
i n c r e m e n t a r el comerc io b i l a t e r a l . 4 1 C o m o se v e r á a c o n t i n u a c i ó n , sin em­
bargo, e l desarrollo de la re lac ión b i la tera l s e r í a m u c h o m á s comple jo de 
l o que Pascoe cre ía , incluso en el á m b i t o i n t e r n o . De hecho, la a l ternancia 
en M é x i c o ha p e r m i t i d o u n a discrepancia m á s abierta acerca de la po l í t i ca 
de M é x i c o hacia Cuba. 

U n p r i m e r suceso que i lustra las distintas posiciones internas con res­
pecto a Cuba, y las diferencias entre este p a í s y M é x i c o , es la votac ión de 
M é x i c o en la C o m i s i ó n de Derechos H u m a n o s de la O N U en Ginebra , en 
abr i l de 2001. L a R e p ú b l i c a Checa p r e s e n t ó a v o t a c i ó n u n a r e s o l u c i ó n que, 
entre otras cosas, l lamaba al gob ierno de Cuba a respetar los derechos h u ­
manos y las l ibertades fundamentales , y a establecer u n Estado de derecho 
a par t i r de inst ituciones d e m o c r á t i c a s y de u n p o d e r j u d i c i a l independien­
te. El d o c u m e n t o t a m b i é n expresaba su p r e o c u p a c i ó n p o r las detenciones 
o encarcelamientos de disidentes y p o r las consecuencias de la a d o p c i ó n 
de la Ley para la P r o t e c c i ó n de la I n d e p e n d e n c i a Nac iona l y la E c o n o m í a 
C u b a n a . 4 2 L a postura que M é x i c o a d o p t a r í a fue mater ia de d i scus ión n o 
só lo en e l gob ie rno y el Congreso, sino t a m b i é n en la o p i n i ó n púb l i ca . Va­
rios intelectuales p i d i e r o n a Fox votar a favor de la r e s o l u c i ó n , mientras 
que las diferencias en el Congreso só lo h i c i e r o n posible u n a sol ic i tud al 
presidente para que M é x i c o emit iera su voto con apego a los pr inc ip ios 
constitucionales de po l í t i ca exter ior y cont ra cua lquier r e s o l u c i ó n atenta­
tor ia de la s o b e r a n í a de C u b a . 4 3 E n t é r m i n o s generales, representantes d e l 
P A N se i n c l i n a b a n p o r el voto a favor y los perredistas l o h a c í a n p o r el voto 
e n contra . E l gob ie rno de M é x i c o finalmente se abstuvo en la votac ión con 
e l a rgumento de que el voto a favor n o h a b í a sido posible pues la C o m i s i ó n 
n o h a b í a favorecido u n t ra tamiento equ i l ib rado , y el voto en contra supo­
n í a haber i gnorado la p r e o c u p a c i ó n de l g o b i e r n o p o r la s i tuac ión de los 
derechos humanos en C u b a . 4 4 L a vocera de la canc i l l e r í a a f i rmó que el go-

4 1 E x c é l s i o r , 4 de enero de 2001, h t tp : / /www.exce l s ior . com.mx. Pedro J o a q u í n Cold-
well , c o m o embajador e n L a H a b a n a , se h a b í a entrevistado con E l i z a r d o S á n c h e z e n noviem­
bre de 1999, antes de que lo h ic ie ra la secretaria Rosar io G r e e n . 

4 2 O r g a n i z a c i ó n de las Nac iones Unidas , c o m u n i c a d o de prensa, "Commiss ion o n H u ­
m a n Rights Adopts Resolutions o n Situations in South-Eastern E u r o p e , Afghanistan, Iraq , 
Myanma r a n d C u b a " , C o m m i s s i o n o n H u m a n Rights, 57th. Session, 18 de abril de 2001, 
h t t p : / / w i v w . u n h c h r . c h 

43 Proceso, 15 de abri l de 2001, pp. 8-13. 
4 4 D e acuerdo c o n la representante m e x i c a n a el texto era selectivo, politizado, c a í a e n 

e s t á n d a r e s dobles y n o c o n t r i b u í a al respeto de los derechos humanos . P o r otro lado, h a b í a 

http://www.excelsior.com.mx
http://www.unhchr.ch
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b i e r n o mexicano h a b í a estado atento a los p ronunc iamientos de los inte­
lectuales y de l Congreso, y que respetaba todas las opiniones , pero n o se 
dejaban n i se de j a r í an presionar p o r n a d i e . 4 5 

A pesar de que el gob ierno mexicano se h a b í a abstenido anter iormen­
te en votaciones de resoluciones similares, la ac t i tud de M é x i c o c o b r ó m u ­
cha n o t o r i e d a d en el escenario i n t e r n o y bi latera l . E l embajador Pascoe 
sug i r ió que la ab s tenc ión de M é x i c o ubicaba al pa í s en u n a "pos ic ión equi­
distante" entre Cuba y los Estados U n i d o s que le pe rmi t i r í a actuar como 
m e d i a d o r entre e l los . 4 6 E l voto en Ginebra , de acuerdo con el d i p l o m á t i c o 
mexicano, r e s p o n d í a a una visión de largo plazo, en la cual M é x i c o p o d r í a 
colaborar a construir el marco para el d i á l o g o entre aquellos pa í ses . Esta 
pos ib i l idad , sin embargo, se vio frustrada p o r la r e a c c i ó n de l gobierno cu­
bano a la a b s t e n c i ó n de M é x i c o . Felipe Pérez Roque, cancil ler cubano, de­
c laró que C a s t a ñ e d a h a b í a hecho todo lo posible para que Cuba fuera 
condenada pero que h a b í a t en ido que optar p o r la a b s t e n c i ó n dado " u n 
a m p l i o m o v i m i e n t o popular y de o p i n i ó n p ú b l i c a " , y como resultado de l 
"valiente p r o n u n c i a m i e n t o " de l Congreso mexicano . Asimismo, Cas tañe­
da, de acuerdo con Pérez Roque, era "susceptible de aceptar presiones de 
los Estados U n i d o s " . 4 7 E l cancil ler cubano a ñ a d i ó , finalmente, que la en­
tonces embajadora especial para los derechos humanos , Maric la i re Acosta, 
h a b í a solicitado "gestos" de l gob ierno cubano en mater ia de derechos 
humanos y se h a b í a r e u n i d o con " g r u p ú s c u l o s contrarrevolucionarios al 
servicio de la embajada y a n q u i " . 4 8 La respuesta de C a s t a ñ e d a n o se hizo 
esperar y d e c l a r ó que no h a b í a que dar m u c h a i m p o r t a n c i a a los comenta­
rios de P é r e z Roque, pues los cubanos estaban "agitados, u n poqu i to ardi­
dos " . 4 9 Este nuevo in tercambio de declaraciones i n c ó m o d a s indicaban que 
algo h a b í a cambiado en la re l ac ión entre M é x i c o y Cuba. 

acuerdo e n que e n C u b a e x i s t í a n serias violaciones de derechos humanos . L a C o m i s i ó n Inte¬

ramer i cana de D e r e c h o s H u m a n o s h a b í a expresado su p r e o c u p a c i ó n por las violaciones de la 

l ibertad de e x p r e s i ó n y a s o c i a c i ó n en C u b a , y A m n i s t í a In ternac iona l h a b í a condenado el aco­

so a los opositores en ese p a í s . Estas lecturas eran compart idas por otras organizaciones de de­

rechos humanos . O r g a n i z a c i ó n de las Naciones Unidas , comunicado de prensa, "Commiss ion 

o n H u m a n Rights Adopts Resolutions o n Situations in South Eastern E u r o p e , Afghanistan, 

I raq , Myanmar a n d C u b a " , loe. di . 
45 Proceso, 15 de abri l de 2001, p. 13. 
46 Proceso 22 de abril de 2001, pp. 10-11. 
47 Ibid., p. 10. 
é8Md.,p. 11. 
49 Proceso, 29 de abril de 2001, p. 19, y Crónica, 22 de abril de 2001, h t tp : / /www.crom-

ca .com.mx 

http://www.crom-


640 A N A C O V A R R U B I A S V E L A S C O Í7XLIH-3 

L a democracia en la isla volvió a ser mater ia de d i s cus ión durante la I V 
R e u n i ó n Interpar lamentar ia M é x i c o - C u b a , cuando e l d iputado panista 
Tarcis io Navarrete Montes de Oca propuso i m p o n e r u n a c láusula demo­
crát ica a C u b a . 5 0 D icha propuesta fue rechazada p o r los diputados de l P R I , 
P R D y P T . Si b ien los representantes de los part idos pol í t i cos mexicanos y 
d e l gob ie rno cubano n o objetaban la idea de i n c l u i r e l tema de la demo­
cracia y los derechos humanos e n la r e s o l u c i ó n final de la r e u n i ó n , sí se 
opus ieron a que és ta "cuestionara" al gob ie rno de F ide l Castro. Sergio 
Acosta, d ipu tado p o r el P R D , puso en tela de j u i c i o la validez de la c l áusu la 
a l a rgumentar que todavía h a b í a asuntos de derechos humanos y democra­
cia pendientes en M é x i c o , y a ñ a d i ó que los legisladores mexicanos n o po­
d í a n convertirse en "voceros de los Estados Unidos " . Para Navarrete los 
derechos humanos "no d e b í a n ser p a t r i m o n i o exclusivo de los estados". 5 1 

Pero la d e l e g a c i ó n del P A N finalmente des i s t ió de presentar la propuesta. 
E n este sentido, Navarrete se jus t i f i có al aclarar que n o p r e t e n d í a interve­
n i r en las pol í t icas de la isla: " N o queremos que los derechos humanos se 
u t i l i c e n como bandera, como arma po l í t i ca de u n a potencia del m u n d o y 
que esto d a ñ e a Cuba. Pero j u n t o con el lo s e ñ a l a m o s nuestra preocupa­
ción en la defensa de los derechos humanos. Queremos tener una pos ic ión 
e q u i l i b r a d a . " 5 2 

Las conclusiones de la r e u n i ó n i n c o r p o r a r o n la idea de que el escruti­
n i o de los derechos humanos n o p o d í a ser selectivo n i utilizarse como pre­
texto para intervenciones extranjeras y, en cambio , d e b í a basarse en e l 
to ta l respeto a la s o b e r a n í a de cada p a í s , aunque el P A N l o g r ó que se i n ­
cluyera que "la democracia y el respeto a los derechos humanos son ejes 
impor tan te s de las relaciones internacionales y el desarrollo de los pue­
b l o s " . 5 3 E l P R I , p o r su parte, sostuvo que M é x i c o "no es juez n i ejecutor de 
sentencias" . 5 4 

Así , en v í speras de l p r i m e r aniversario d e l t r i u n f o de Vicente Fox, el se­
cretario C a s t a ñ e d a d i jo que M é x i c o se ubicaba con banderas diferentes de 
las que antes ten ía en mater ia de po l í t i ca in te rnac iona l , entre ellas "la ban­
dera de los derechos humanos" , que h a b r í a de esgr imir f rente a Cuba. M á s 
a ú n - c o n t i n u ó - el presidente Fox p r e t e n d e r í a ser exp l í c i to en cuanto a los 
desacuerdos de su gob ierno con e l estado de los derechos humanos en el 

5 0 Aparentemente , la i n t e n c i ó n de Navarrete era inc lu i r recomendaciones a C u b a e n 
materia de democrac ia y derechos h u m a n o s e n la r e s o l u c i ó n final de la r e u n i ó n . La Jornada, 
28 de j u n i o de 2001, p. 12. 

5 1 Idem. 
52 La Jornada, 29 de j u n i o de 2001, p. 14. 
53 La Jornada, 30 de j u n i o de 2001, p. 3. 
5 4 Idem. 
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m u n d o , par t i cu larmente con Cuba. " [ E ] l gob ie rno de Vicente Fox consi­
dera que es u n tema leg í t imo en la agenda bi latera l . La p r e o c u p a c i ó n de 
los derechos humanos en Cuba es l eg í t ima porque se trata de u n pa í s cer­
cano e i m p o r t a n t e para M é x i c o . " 5 5 E l p r i m e r viaje in ternac iona l de Vicen­
te Fox en su segundo a ñ o de gobierno fue precisamente a Cuba. La visita 
i n a u g u r ó , s e g ú n el presidente mexicano, u n a nueva etapa e n las relaciones 
entre M é x i c o y Cuba; y así fue, en efecto, aunque caracterizada p o r una su­
ces ión de crisis y dif icultades. 

L a visita de Fox a Cuba puso de manifiesto sin a m b i g ü e d a d e s la postu­
ra del gob ie rno mexicano: reforzar, p o r u n lado, la r e l a c i ó n bi lateral con 
énfas i s en el aspecto comercia l , para lo cual Castro c o l a b o r ó m u c h o , 5 6 y, 
p o r el o t r o , dejar claro su interés p o r la s i tuac ión de los derechos humanos 
en la isla. Para esto ú l t imo , el presidente Fox y el secretario C a s t a ñ e d a se en­
trevistaron con los disidentes Oswaldo Payá, M a r t h a Beatriz Roque Cabello, 
Raú l Rivero, H é c t o r Palacio Ruiz, Osvaldo Al fonso y M a n u e l Costa M o r ú a 
en la embajada mexicana. S e g ú n el presidente Fox, él mismo h a b í a co­
mentado a Castro su i n t e n c i ó n de tener esa r e u n i ó n , que se enmarcaba en 
la pol í t ica m á s general de l gob ierno mexicano de apoyar la observancia de 
los derechos humanos en el á m b i t o in te rnac iona l , y que c o r r e s p o n d í a a la 
p la ta forma con la que h a b í a sido electo. Cuba n o p o d í a ser u n a e x c e p c i ó n 
a d icha p o l í t i c a . 5 7 Para el presidente mexicano, el t o n o de la visita en ge­
nera l y el hecho de que se hub iera llevado a cabo la entrevista con los disi­
dentes demostraba que se h a b í a l legado a u n a r e l a c i ó n "muy madura , m u y 
profes ional , m u y amistosa y m u y f r anca " , 5 8 que , s in embargo , no d u r ó m u ­
cho t i e m p o . 

E l p r i m e r d e s a f í o a la re l ac ión bi lateral se d i o cuando u n grupo de cu­
banos e n t r ó de manera forzada a la embajada de M é x i c o en La Habana a 
fines de febrero de 2002. E l gob ierno cubano h izo responsable al secreta­
r i o C a s t a ñ e d a de l inc idente , pues és te h a b í a declarado en M i a m i que las 
puertas de la embajada estaban abiertas a todos los cubanos . 5 9 El inc idente 
se s o l u c i o n ó con relativa rapidez, cuando las autoridades cubanas desaloja­
r o n la sede d i p l o m á t i c a . Sin embargo, e l g o b i e r n o cubano subrayó que 
M é x i c o n o h a b í a puesto condiciones para el desalojo, ta l c o m o se h a b í a i n ­
f o r m a d o , e incluso a t a c ó d irectamente al embajador Pascoe al calif icarlo 

55 La Jornada, l 9 de j u l i o de 2001, p. 8. 
5 6 S i n estar previsto, F i d e l Castro a c o m p a ñ ó al pres idente F o x e n casi todas sus activida­

des durante su p r i m e r d í a de visita e n L a H a b a n a . 
57 Reforma, 5 de febrero de 2002, h t tp : / /www.re forma .com 
58 Idem. 
5 9 " E l culpable de lo ocurr ido e n Monterrey se l l ama Jorge C a s t a ñ e d a " , e n Granma, 26 de 

marzo de 2002, h t t p : / / w w w . g r a n m a . c u 

http://www.reforma.com
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de " r e p o r t e r o " . 6 0 La segunda crisis en la r e l ac ión tuvo lugar en el marco de 
la Conferencia sobre la F i n a n c i a c i ó n para el Desarrol lo, en Monter rey , 
Nuevo L e ó n , en marzo siguiente. E n esa o c a s i ó n , el gobierno cubano de­
n u n c i ó que autoridades mexicanas le h a b í a n ped ido a Fidel Castro que se 
ret i rara ant ic ipadamente de la r e u n i ó n , pues el presidente estadouniden­
se, George W . Bush, h a b í a cond ic ionado su par t i c ipac ión en la misma a 
que n o estuviera el je fe de Estado cubano. E l gob ie rno mexicano n e g ó que 
hubiese p e d i d o a Castro que n o asistiera a la Conferencia , o que se re t i rara 
antes de que ésta terminara , y se l imitó a ped i r a Cuba que presentara 
pruebas para sustentar su a c u s a c i ó n . L a r e a c c i ó n cubana fue clara en u n 
ed i tor i a l que a p a r e c i ó en el p e r i ó d i c o Granmay en el cual se culpaba al se­
cretario C a s t a ñ e d a de lo o c u r r i d o en M o n t e r r e y . 6 1 E l ed i tor ia l fue m á s a l lá 
d e l caso de Monter rey y e x p r e s ó el desacuerdo cubano con otras posicio­
nes mexicanas: el voto en Ginebra en 2001 y las declaraciones de l secreta­
r i o C a s t a ñ e d a en M i a m i ya mencionadas. En cuanto a la existencia de 
pruebas de la sol ic i tud del gob ie rno de M é x i c o para que Fidel se re t i rara 
ant ic ipadamente de la Conferencia en Monter rey , el ed i tor ia l fue c o n t u n ­
dente : "Cuba posee pruebas irrebatibles de todo lo o c u r r i d o que b a r r e r í a n 
cua lquier duda. H a pre fer ido abstenerse de usarlas porque n o desea per ju­
dicar a M é x i c o , n o desea lesionar su prestigio, n o desea en lo m á s m í n i m o 
crear deses tab i l i zac ión po l í t i ca en ese h e r m a n o p a í s . " Es interesante notar 
que el ed i to r i a l p e r s o n a l i z ó la po l í t i ca de M é x i c o en el secretario Cas t añe­
da e i n d i c ó el deseo del gob ie rno cubano de "rescatar" la re lac ión con Mé­
xico : " [ A ] u n deseamos, sin embargo, mantener relaciones normales con el 
G o b i e r n o de M é x i c o y n o lesionar en lo m á s m í n i m o la autor idad y el pres­
t ig io d e l Presidente F o x [ . . . ] " L o que se p e d í a , s e g ú n el texto, era que el 
gob ie rno mexicano pusiera u n l ímite "a los incesantes insultos y provoca­
ciones de este caballero [ C a s t a ñ e d a ] " . 

C o n este episodio como antecedente, el gob ierno mexicano a n u n c i ó 
que vo ta r í a a favor de u n a r e s o l u c i ó n presentada p o r Uruguay en la Comi­
s ión de Derechos H u m a n o s de la O N U ; que si b i e n r e c o n o c í a los esfuerzos 
hechos p o r Cuba en mater ia de derechos sociales de la p o b l a c i ó n , "pese a 
u n e n t o r n o in ternac iona l adverso", invitaba al gob ierno cubano a realizar 
esfuerzos similares para obtener avances en el campo de los derechos h u ­
manos, civiles y pol í t icos , de acuerdo con la D e c l a r a c i ó n Universal de los 
Derechos H u m a n o s , el pacto de Derechos Civiles y Pol í t icos y el de Dere­
chos E c o n ó m i c o s , Sociales y Culturales . As imismo, el d o c u m e n t o solicitaba 
al g o b i e r n o cubano aceptar la visita de u n representante de la A l t a Comi-

60 La Jornada, 6 de marzo de 2002, p. 10. 
6 1 " E l culpable de lo ocurr ido e n Monterrey se l l ama Jorge C a s t a ñ e d a " , loe. át. 



JUL-SEP 2003 L A P O L Í T I C A M E X I C A N A H A C I A C U B A 643 

sionada de los Derechos H u m a n o s . 6 2 Para just i f icar su po s i c ión , las autor i ­
dades mexicanas dec lararon que "Méx ico vota a favor de causas y n o en 
contra de p a í s e s " . 6 3 

E l voto de M é x i c o en Ginebra p r o p i c i ó nuevamente la d i s cus ión inter­
na. El Congreso sug i r ió actuar de acuerdo con los p r inc ip io s que regulan 
la pol í t ica exter ior y en contra de cualquier r e s o l u c i ó n que atentara con­
tra la s o b e r a n í a de Cuba. Esto se c u m p l i r í a al optar p o r la a b s t e n c i ó n . 6 4 A l ­
gunos diputados de l P R I y de l P R D aclararon que el voto mexicano reflejaba 
u n cambio indeseable en la po l í t i ca exter ior de M é x i c o que se h a b í a carac­
terizado p o r el respeto a la D o c t r i n a Estrada y la n o in tervenc ión , así como 
p o r su independenc ia de las pol í t icas estadounidenses. De esta forma , el 
voto a favor de la r e s o l u c i ó n n o t e n d r í a el consenso de l Congreso de la 
U n i ó n . 6 5 E l gob ierno cubano, p o r su parte, t a m b i é n h a b í a expresado su 
deseo p o r la a b s t e n c i ó n de M é x i c o , pues el presidente Fox le h a b í a asegu­
rado a Castro durante su visita a L a Habana que n o a p o y a r í a n i n g u n a pro­
puesta en contra de Cuba. De acuerdo con Pérez Roque, Cuba a p r e c i a r í a 
la a b s t e n c i ó n mexicana, " u n voto valiente" , porque s igni f icar ía n o votar a 
favor del proyecto que los Estados Unidos organ izaban . 6 6 E l 19 de abr i l el 
gob ierno mexicano vo tó a favor de la r e s o l u c i ó n presentada p o r Uruguay; 
e l 22 F ide l Castro hizo p ú b l i c a u n a conver sac ión te le fón ica que h a b í a teni­
d o con Fox antes de la r e u n i ó n de M o n t e r r e y y en la cual el presidente me­
x icano le p e d í a , en efecto, que se marchara antes de que te rminara la 
confe renc ia . 6 7 De esta fo rma , Castro enviaba u n mensaje c l a r í s imo sobre 
su rechazo a u n a po l í t i ca mexicana que ya n o respetaba los acuerdos de n o 
in tervenc ión que h a b í a n sostenido la re l ac ión b i la tera l p o r muchos años . 

C O N C L U S I O N E S 

" A c a b ó la r e l ac ión c o n la R e v o l u c i ó n Cubana e i n i c i a n las relaciones con la 
R e p ú b l i c a de Cuba" , f u e r o n las palabras de l secretario Jorge C a s t a ñ e d a du-

6 2 O r g a n i z a c i ó n de las Nac iones Unidas , comunicado de prensa , "Resolutions o n Situa­
tions in Iraq , Sudan a n d C u b a A d o p t e d by the Commis s ion o n H u m a n Rights" , Commis s ion 
o n H u m a n Rights, 58th. session, 19 de abri l de 2002. 

6 3 M é x i c o , G o b i e r n o de la R e p ú b l i c a , " M é x i c o vota a favor de causas y n o e n contra de 
p a í s e s " , c omun ic ad o 1 5 / 0 4 / 2 0 0 2 , ht tp : / /www.pres idencia .gob .mx 

64 Reforma, 14 de abri l de 2002, h t tp : / /www.re forma .com 
65 La Jornada, 17 de abri l de 2002, pp. 3 y 6. 
66 La Jomada, 6 de abri l de 2002, p. 3. 
6 7 Para la t r a n s c r i p c i ó n de la c o n v e r s a c i ó n , v é a s e Reforma, 22 de abri l de 2002, h t t p : / /  
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rante la visita de l presidente Fox a L a H a b a n a . 6 8 E n efecto, c o m o se vio en 
este ensayo, la po l í t i ca mexicana hacia Cuba ha cambiado p o r distintas ra­
zones. U n a nueva élite gobernante que o p t ó p o r u n m o d e l o e c o n ó m i c o 
para el cual el T L C A N era f u n d a m e n t a l d e c i d i ó incorporar al ex i l io c o m o 
u n nuevo actor en la r e l ac ión bi la tera l ; u n gobierno que a c e p t ó la alter­
nancia d e m o c r á t i c a c o n t i n u ó c o n esta pol í t ica de reconoc imiento de la 
o p o s i c i ó n cubana que es ahora c o m p o n e n t e de la re l ac ión bi la tera l bajo 
u n gob ierno l e g í t i m a m e n t e d e m o c r á t i c o . E l "gobierno de l c a m b i o " ha 
puesto énfasis en la po l í t i ca ex ter ior "dist inta" . P a r a d ó j i c a m e n t e , esto su­
braya u n e lemento de c o n t i n u i d a d en la re l ac ión bi lateral : el valor s imból i­
co de Cuba para M é x i c o . E n esta o c a s i ó n , sin embargo, el s í m b o l o es 
d i s t into : n o es la r evo luc ión n i el progreso social, sino la democracia y los 
derechos humanos . Es decir , Cuba es ahora la o p o r t u n i d a d que e l sistema 
in ternac iona l le da a M é x i c o para reforzar su imagen d e m o c r á t i c a p o r me­
d i o de la po l í t i ca exter ior . 

¿ C ó m o explicar la r e l a c i ó n C u b a - M é x i c o actual desde las tres perspec­
tivas mencionadas al p r i n c i p i o de este ensayo? E l realismo n o ident i f ica si­
tuaciones en que e l e q u i l i b r i o de poder acerque a M é x i c o y Cuba. L o que 
sí explica son intereses de cada u n o de los pa í s e s que n o son compart idos . 
M á s a ú n , las coincidencias entre M é x i c o y los Estados Unidos , que n o ne­
cesariamente las presiones estadounidenses sobre M é x i c o , reducen el va­
l o r que M é x i c o tuvo en e l pasado para Cuba. E n este sentido, el t i p o de 
o r d e n reg ional que M é x i c o p r o p o n e , el de f in ido p o r r e g í m e n e s d e m o c r á ­
ticos, tampoco es u n objet ivo c o m p a r t i d o p o r Cuba. L o que el l ibera l i smo y 
la c a t e g o r í a revoluc ionar ia p u e d e n expl icar es el desencuentro entre los 
dos pa í se s : la d i ferencia en los valores y fines de las pol í t icas de M é x i c o y 
Cuba que, desde luego, n o l levan a la c o o p e r a c i ó n . Quizá la c o n c l u s i ó n 
m á s evidente sea que se trata ahora de u n a re l ac ión estrictamente bi la tera l 
e n busca de su c o n t e n i d o : ¿ q u é tipo de intereses p o d r í a tener cada p a í s en 
e l o t r o al tener cada u n o orientaciones y fines tan distintos? 

68 Reforma, 4 de febrero de 2002, http://www.reforma.com 
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